PARECER Nº 1402,  DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2005.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER  NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.



                        O Sr. Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Dr. Luiz Tâmbara, enviou a esta Assembléia, por meio do Ofício G-1839, o Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2005, que institui o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do Tribunal. 



                        A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as 191ª a 195ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/12/05), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 do Regimento Interno, tendo recebido 24 emendas.

                                    
Assim, o projeto foi remetido a Comissão de Constituição e Justiça que opinou favoravelmente a sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado e contrariamente as emendas apresentadas de nº 1 a 24.

 

                     Desta feita, em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para análise dos aspectos previstos no parágrafo 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 





Nomeado o relator, o Nobre Deputado Paulo Sérgio apresentou parecer favorável ao projeto com emenda, e contrário ao substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como as emendas de 1 a 24.  




Contudo, cabe salientar que, conforme o parecer aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, a proposta certamente terá impactos orçamentários, entretanto, tais recursos necessários para a sua execução estão previstos na Lei 11.605 de 2003, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2004/2007.

Desta feita, somos compelidos a acatar o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, que aprimora a proposição e rejeitar tanto o parecer quanto a emenda apresentada pelo relator da Comissão de Finanças e Orçamento. 



                      Em sendo assim, opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2005, na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, e contrários às emendas de 1 a 24.

É o nosso parecer.

a) ROMEU TUMA – Relator

Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Romeu Tuma, favorável à proposição, na forma do Substitutivo da CCJ  e contrário às emendas de nº 1 a 24.

Sala das Comissões, em 12-9-2006

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

Paulo Sérgio ( com parecer) – Renato Simões (voto em separado) – Romeu Tuma (com o voto em separado) – Mário Reali (voto em separado) – José Caldini Crespo (voto em separado) – Vaz de Lima (com o parecer) – Arnaldo Jardim (com o parecer).

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

O Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Dr. Luiz Tâmbara, enviou a esta Assembléia, por meio do Ofício G-1839, o Projeto de Lei Complementar n.º 43, de 2005, que institui o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do Tribunal.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu vinte e quatro emendas, que seguem juntadas às fls. de n.os 38 a 65.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado e contrário às emendas de n.os 1 a 24.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que a propositura  objetiva adequar o Tribunal de Justiça à situação prevista na Emenda Constitucional n.º 45, de 2004 e dá suporte ao projeto de reestruturação organizacional que está sendo implementada na instituição com vistas à almejada modernização do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.

 A proposta terá impactos orçamentários, entretanto, os recursos necessários para a sua execução estão previstos na Lei n.º 11.605, de 2003, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2004/2007.
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Quanto às emendas, passo a analizá-las individualmente, na forma seguinte:

A EMENDA Nº 01 propõe a alteração da escolaridade exigida para os cargos que indica, exigindo a formação acadêmica em Direito para  os cargos de apoio, causando entrave à contratação de servidores de outras áreas do ensino superior. Somos pela rejeição.

AS EMENDAS Nºs: 02, 03 ferem o disposto no artigo 24, parágrafo 5º da Constituição Estadual, que veda o aumento de despesa prevista nos projetos sobre organização dos serviços administrativos do Poder Judiciário. O parecer é pela rejeição.

As EMENDAS Nº:s: 04, 05, 06, 07, 09,14, 15, 19 e 21  representam ingerência indevida na organização administrativa do Poder Judiciário, ferindo a independência e a autonomia entre os poderes. Pela  rejeição.

A EMENDA Nº 08,  conflita com o preceito ditado pela Emenda Constitucional nº 19/98, que estabeleceu o prazo de 36 meses para que o servidor público adquire a estabilidade. Pela rejeição.

AS EMENDAS Nºs: 10, 11, 13 e 16  ferem o disposto no artigo 24, parágrafo 5º, item 02 da Constituição Bandeirante, por representar aumento de despesa em propositura sobre organização administrativa de um dos poderes do Estado. Pela rejeição.

A EMENDA Nº 12  não se coaduna com o corpo da propositura, na medida em que na estrutura do quadro funcional do Tribunal de Justiça não há previsão de cargos privativos de médico ou de cirurgião dentista de provimento em COMISSÃO. Pela rejeição.

A EMENDA Nº 17 contempla hipótese já expressamente contida no artigo 47 da propositura, mostrando-se, como tal, desnecessária. Pela rejeição.

A EMENDA Nº 18 – A inclusão dos pensionistas como beneficiários dos preceitos constantes da proposta é  igualmente desnecessária  porquanto estes já serão alcançados pela própria condição de pensionistas. Pela rejeição.

A EMENDA Nº 20  prevê uma garantia já expressamente prevista na Magna Carta, que assegura o estrito cumprimento da lei e das decisões judiciais transitadas em julgado. Somos pela rejeição.

A EMENDA Nº 22 – prevê a transformação automática das funções atividade de que trata a Lei nº 500/74 em correspondentes cargos de provimento efetivo, sem a imprescindível aprovação em concurso público de títulos e provas, de que trata o artigo 37, Inciso II, da Constituição Federal, c.c. artigo 115, I, da Carta Bandeirante, esbarrando em óbice de natureza constitucional intransponível.  De outra parte, os servidores regidos pela Lei 500 não foram excluídos dos preceitos da presente propositura, já que foram alcançados através do disposto no artigo 47, faltando-lhe apenas o requisito constitucional para a investidura em cargo público. Pela rejeição

A EMENDA Nº 23  pretende retroagir os efeitos da propositura à 01/04/04, com os conseqüentes efeitos pecuniários daí decorrentes, provocando inegável aumento de despesa, vedado pelo artigo 24, parágrafo 5º, item 2, da Constituição do Estado. Somos pela rejeição.

A EMENDA Nº 24  prevê a criação de cargos não pretendidos  pelo Tribunal de Justiça, invadindo seara de exclusiva competência do Poder Judiciário, além de representar aumento de despesa, situações vedadas pelo artigo 24, parágrafos 4º e 5º da Carta Bandeirante. Pela rejeição.

Já o substitutivo oferecido pela Comissão de Constituição e Justiça, da mesma maneira, aumentaria a despesa do Judiciário indefinidamente. Devemos lembrar que a Lei de Responsabilidade Fiscal impede que o Judiciário ultrapasse o limite de 3% da Receita Corrente Líquida do Estado. Para o ano de 2006, o montante disponível previsto na Lei orçamentária, é de R$ 4.006.509.145, muito próximo ao limite de 3%, não havendo margem para a aprovação de qualquer emenda que importe aumento de despesa. Razão pela qual somos contrários também à aprovação do substitutivo.

Entretanto, com o intuito de aprimorar a propositura e zelar pelo cumprimento do direito constitucional  à isonomia de vencimentos para  os cargos de atribuições iguais ou  assemelhadas, nos termos dos artigos 39, parágrafo 1º, da Magna Carta e 124, parágrafo 1º, da Constituição do Estado apresentamos a seguinte:

(a) EMENDA

I –  Inclua-se o seguinte artigo 3º nas Disposições Transitórias do Projeto de lei Complementar n.º 43, de 2005:

Artigo 3º – Ficam unificados os atuais cargos de Diretor de Divisão e Diretor de Serviço, passando a denominar-se Coordenador, assegurada a equiparação salarial em razão da identidade de atribuições e de responsabilidades a que estão afetos seus ocupantes,  independente de sua lotação na Capital ou no interior.

II –  Dê-se ao artigo 5 º do Projeto de lei Complementar n.º 43, de 2005, a seguinte redação :

Artigo 5º – Para os cargos de provimento em comissão de Secretário, Diretor, Coordenador, Chefe de Seção Técnica Judiciário, Chefe de Seção Judiciário e de Assistente Jurídico poderá haver substituição durante os impedimentos do titular.

III –  Dê-se ao Anexo VII, a seguinte redação :

(i) ANEXO VII

a que se refere o artigo 41 da Lei Complementar nº    , de            de  2005.

SUBANEXO 1 - CARGOS EFETIVOS

EXECUTIVO PÚBLICO JUDICIÁRIO

Sumária: assistir ao Coordenador e ao Diretor a que estiver subordinado, para suporte técnico e metodológico ao desenvolvimento e continuidade das ações de serviço público.

Pré-requisito: Ensino Superior Completo em Direito.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 43, de 2005, com a emenda ora apresentada e contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça e também contrários às emendas de n.os. 1 a 24.

É o nosso parecer.

a)  PAULO SERGIO


